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TERMO DE CONTRATO N° 07/2019-SRIPF/TO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA 

N°  07/2019, QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA 

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍCIA 

FEDERAL NO ESTADO DO 

TOCANTINS E A EMPRESA 

FAGUNDES DISTRIBUIÇÃO LTDA. 

A União, por intermédio da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no 

Estado do Tocantins, inscrita no CNPJ sob o n° 00.394.494/0006-40, com Sede na Quadra 302 Norte, 

QI 01, Lote 02, Centro, Palmas/TO, CEP 77.006-332, neste ato representado pela Superintendente 

Regional a Sra. CECILIA SILVA FRANCO, nomeada pela Portaria no 580, de 11 de outubro de 

2018, publicada no Diário Oficial da União em 18 de outubro de 2018, inscrita no CPF n° 

719.412.071-20, portadora da Carteira de Identidade n° 3940023, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE, e a empresa, FAGUNDES DISTRIBUIÇÃO LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n°. 07.953.689/0001-18, sediada na Avenida Maringá 1354, Bloco D, Unidade 7 - 

Pinhais - Paraná, CEP: 83.324-442, doravante designada de CONTRATADA, neste ato, 

representd  pelo Sra Rogério Ricardo Fagundes, brasileiro, portador (a) da Carteira de Identidade 

n° 5.368.045-3 - SSP/PR e CPF n° 858.035.889-20, residente e domiciliada na cidade de Pinhais/PR, 

tendo em vista o que consta nos Processos: 08297.006674/2018-89 e 08206.001057/2017-88, e em 

observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho 

de 2002, e na Lei n°8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão n° 06/2018-DTIíDIQG/PF, ATA de SRP N° 5-2018, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA —OBJETO 

1.1. O objeto do presenteTermo de Contrato é a aquisição de Equipamentos de Informática, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no 

preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de 

transcrição. 

1.2. Discriminação doobjeto: 

ITEM 
DESCRIÇÃO! 

ESPECIFICAÇAO 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR - 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

R$  

3 
Monitor de Vídeo de 

23" 
Unidade 14 R$ 669,00 R$ 9.366,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA —VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, contados da assinatura 

do contrato, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8. 666/93. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA —PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 9.366,00 (nove mil, trezentos e sessenta e 

seis reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

1) 
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própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 200404 

Fonte:01 74020227 

Programa deTrabalho:0618 1208127260001 

Elemento deDespesa: 449052 

PI:PF99L000G 18 

NE:2018NE800350 

5. CLÁUSULA QUINTA —PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se noEdital. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE EALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é fixo eirreajustável. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, 

de1993. 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

6.3.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado docontrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DEEXECUÇÃO 

7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$468,30 (quatrocentos e sessenta e oito 

reais e trinta centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 
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10 dias após a assinatura do contrato, observados as condições previstas no Edital. 

7.2. As condições relativas à garantia prestada são as estabelecidas no edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DOOBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência. 

9. CLAÚSULA NONA -FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 

pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DACONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Termo de Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕESADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo 

das 	 sanções 	 aplicáveis. 

12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade docontrato. 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampladefesa. 

12.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
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administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de1993.   

12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmentecumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e aindadevidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —VEDAÇÕES 

13.1. É vedado àCONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaçãofinanceira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos emlei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOSOMISSOS. 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de 

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 

doscontratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA —PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA —FORO 

16.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Tocantins - Justiça Federal paradirimiros 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contratoque não possam ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 55, §20  da Lei n° 8.666/93. 	A 

v 



C 	IÂ ¶. A FRANCO 
Superinten ó ente Regional 

1 

ROGE 	ARDO FAGUNDES 
ese 	nte Legal 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

	de 2019. 

TESTEMUNHAS: 

J4"~ Vt1QwL OL SLtiul, 
CPF 	 cPF.' 63.L321_ 


